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AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO PRIVADO NÃO ESPECIFICADO. procuração E SUBSTABELECIMENTO. IMPOSIÇÃO DE JUNTADA DO ORIGINAL. DESNECESSIDADE. ART. 38 DO CPC. VALIDADE Do instrumento de mandato INSERTo nOS AUTOS. assinatura eletrônica. REVELIA AFASTADA.
1 - Desnecessária a juntada de documento original de procuração. Presunção de veracidade dos documentos juntados aos autos. Atendidas as exigências do disposto no art. 38 do Código de Processo Civil. Precedentes do TJRGS e do STJ. 
2 - A procuração não está sujeita a prazo de prescrição, mas sim os atos que, com ela, o mandante pretenderia praticar. O direito objetivado no mandato é que poderá prescrever, mas não o mandato em si.
3 - De acordo com o posicionamento do STJ, deve ser considerado válido o instrumento de procuração, até que sua veracidade seja contestada pela parte adversa.

4 - Na data em que a procuração e o substabelecimento foram assinados, o certificado digital estava em plena vigência. Ao contrário, impossível até mesmo a  assinatura. 

5 -  Revelia afastada.

AGRAVO DE INSTRUMENTO PROVIDO
	Agravo de Instrumento


	Vigésima Terceira Câmara Cível



	Nº 70064215940 (N° CNJ: 0106972-62.2015.8.21.7000)


	Comarca de Santa Vitória do Palmar



	BANCO SANTANDER BRASIL S.A. 


	AGRAVANTE

	GILMAR CORREA 


	AGRAVADO


DECISÃO MONOCRÁTICA

Vistos.

BANCO SANTANDER BRASIL S.A interpõe agravo de instrumento contra a decisão proferida nos autos da ação revisional n. 063/1.13.00000529-3, em que contende com GILMAR CORREA, onde a magistrada originária entendeu por decretar a revelia, nos seguintes termos:
Vistos. Uma vez que o réu, conquanto intimado, não regularizou sua representação processual, como determinado à fl.142, considero os atos praticados como inexistentes. Em conseqüência, declaro a sua revelia. Intimem-se e, com a preclusão desta, venham conclusos. Diligências legais. 

Em suas razões sustenta o recorrente ser descabida a decisão que aplica a pena de revelia, tendo em vista que o artigo 38 do CPC não impõe a necessidade de juntada de via original de procuração, ou mesmo reconhecimento das assinaturas e da autenticidade das cópias. Sustenta que a procuração e o substabelecimento juntados tratam de documentos atualizados e autenticados de forma eletrônica pela empresa ICP-Brasil, contando com infraestrutura de chaves públicas brasileiras, militando desta forma a presunção de veracidade. Colaciona jurisprudência. Pleiteia o provimento do recurso. 

É o relatório. 

O recurso comporta conhecimento, pois preenchidos os seus pressupostos de admissibilidade. 

Deve ser dado provimento ao presente agravo de instrumento, forte no art. 557, §1°-A do CPC. 

Analisando as cópias anexadas ao presente recurso, verifica-se que a juíza a quo, em decisão proferida anteriormente ao despacho ora agravado, procedeu à intimação do recorrente por meio da nota de expediente n. 13/2015, para que regularizasse sua representação processual, considerando (fl. 142):

Vistos. Intime-se a parte demandada para que, no prazo de 15 (quinze) dias, regularize sua representação processual, acostando aos autos Instrumento de Procuração em via original ou cópia autenticada em Tabelionato, tendo em vista que a já acostada aos autos está com o prazo de certificação expirado, pena de incidência do disposto no art. 13, inciso II, do Código de Processo Civil. Dils. legais.   

Em resposta ao comando judicial, manifestou-se a instituição financeira sustentando que as cópias anexadas ao feito foram autenticadas de forma eletrônica, produzida com a assinatura digital das partes, junto à empresa brasileira certificadora, que, portanto se faz desnecessária a juntada dos documentos nas vias originais, e que inexiste norma jurídica impondo a juntada de procuração original ou autenticada (fls. 144/145).
Ao final de seu requerimento, apresenta o agravante cópia do instrumento de procuração já anexado ao feito, resultando proferida então decisão ora atacada.

Tenho que procedem as alegações do agravante.

Desnecessidade de juntar original ou cópia autenticada de Procuração e Substabelecimento
Registra-se que o mandato é contrato intuito personae, e repousa sobre a relação de confiança depositada pelo mandante no mandatário. Razão disto entendo ser desnecessária a juntada de procuração original ou cópia autenticada, tendo em vista que se presumem verdadeiras a documentação e as cópias reprográficas acostadas aos autos pois atendem o disposto no art. 38 do Código de Processo Civil:
Art. 38. A procuração geral para o foro, conferida por instrumento público ou particular assinado pela parte, habilita o advogado a praticar todos os atos do processo, salvo para receber a citação inicial, confessar, reconhecer a procedência do pedido, transigir, desistir, renunciar ao direito sobre que se funda a ação, receber, dar quitação e firmar compromisso. 

No dispositivo supra citado, não há imposição para a juntada dos originais, ou reconhecimento das assinaturas e da autenticidade das cópias pelo tabelião.

Neste contexto, tem-se que a parte só pode ser obrigada a cumprir aquilo que resulte de expresso comando legal e, reitera-se, não há previsão para a juntada de procuração original
Procuração  e  validade

 

 
Por outro norte, o ideal é que a procuração sempre tenha um prazo de duração, e que especifique claramente a sua finalidade, mas isso nem sempre ocorre, não se constituindo a omissão em defeito invalidante.
 
No que diz com a validade da procuração, dúvida alguma existe no sentido de que o mandato extingue-se com o decurso do prazo de validade da procuração que lhe deu origem, como assente praticamente à unanimidade na jurisprudência pátria. Se esse prazo de validade não foi fixado (e esse é o caso concreto), presume-se que os poderes concedidos na procuração poderão ser exercidos enquanto os atos neles objetivados tiverem utilidade para o mandante. 

 
Conforme art. 1.316. do Código Civil cessa o mandato: ” I – pela revogação, ou pela renúncia. II – pela morte, ou interdição de uma das partes. III – pela mudança de estado, que inabilite o mandante para conferir os poderes, ou o mandatário, para os exercer. IV – pela terminação do prazo, ou pela conclusão do negócio.

 
Destarte, a procuração não está sujeita a prazo de prescrição, mas sim os atos que, com ela, o mandante pretenderia praticar. O direito objetivado no mandato é que poderá prescrever, mas não o mandato em si.

 
Outrossim, de acordo com o posicionamento do STJ, deve ser considerado válido o instrumento de procuração, até que sua veracidade seja contestada pela parte adversa.
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PRELIMINARES NÃO ACOLHIDAS. PROCURAÇÃO E/OU SUBSTABELECIMENTO. DESNECESSIDADE DE AUTENTICAÇÃO DE CÓPIAS. (...)  "É desnecessária a autenticação de cópia de procuração e de substabelecimento, pois presumem-se verdadeiros os documentos juntados aos autos, quando a falsidade não foi argüida oportunamente pela parte contrária" (AgRg no REsp 1.069.614/MS, Relatora a Ministra NANCY ANDRIGHI).(...) Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp 1089525/MS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 19/11/2013, DJe 04/02/2014)
No mesmo norte, esta Corte:
AGRAVO DE INSTRUMENTO. SUBCLASSE RESPONSABILIDADE CIVIL. IMPOSIÇÃO DE JUNTADA DO ORIGINAL DA PROCURAÇÃO OU DE CÓPIA AUTENTICADA, COM DATA ATUALIZADA. DESNECESSIDADE. 1. Consoante jurisprudência consolidada, é desnecessária a juntada do original da procuração ou de cópia autenticada do documento para atendimento da exigência do art. 38 do CPC. 2. Não indicação pelo Juízo a quo, de forma expressa e fundamentada, de alguma razão para justificar a adoção da providência acautelatória. Agravo de instrumento provido, de plano. (Agravo de Instrumento Nº 70061435343, Nona Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Eugênio Facchini Neto, Julgado em 05/09/2014)

AGRAVO DE INSTRUMENTO. DECISÃO MONOCRÁTICA. RESPONSABILIDADE CIVIL. JUSTIÇA GRATUITA. O benefício da gratuidade não supõe estado de miserabilidade da parte. Análise individualizada das condições da requerente que leva à conclusão de que não possui meios para suportar o custo processual, sob pena de comprometer o sustento próprio e da família. A justiça gratuita pode oportunamente ser revogada, provando a parte contrária a inexistência ou o desaparecimento dos requisitos essenciais à concessão. Precedentes jurisprudenciais. JUNTADA DE PROCURAÇÃO ORIGINAL OU CÓPIA AUTENTICADA. DESNECESSIDADE. Mostra-se desnecessária a juntada do documento de procuração original, de cópia autenticada ou atualizada, uma vez que a procuração inserta aos autos é suficiente para o preenchimento do pressuposto relativo à capacidade postulatória da parte. Precedentes jurisprudenciais. AGRAVO DE INSTRUMENTO PROVIDO, DE PLANO. (Agravo de Instrumento Nº 70061251450, Décima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Paulo Roberto Lessa Franz, Julgado em 26/08/2014)

Prazo da certificação

Registra-se, ainda, que o prazo da certificação não faz perecer a procuração.

Veja-se que na data em que a procuração e o substabelecimento foram assinados, o certificado digital estava em plena vigência. Ao contrário, impossível até mesmo a  assinatura.

Assim, como o substabelecimento e a procuração não tem prazo para a extinção e foram assinados digitalmente na vigência  do certificado digital, pressupõe-se sua validade e correção.  

Diante do exposto, dou provimento ao presente agravo de instrumento, forte no art. 557 1º- A, do CPC, nos termos da fundamentação supra para considerar regularizada a representação processual do réu,  afastando a decretação de nulidade dos  atos por ele praticados e  a revelia ordenada na  decisão agravada.
Intime-se.

Oficie-se ao juízo de origem. 

Porto Alegre, 27 de abril de 2015.

Des.ª Ana Paula Dalbosco,

Relatora.







7

